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APELAÇÃO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PROCEDÊNCIA  EM  PARTE. SUBLEVAÇÃO  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  ALEGAÇÕES
SUSCITADAS  JÁ  INDEFERIDAS  PELA
SENTENCIANTE.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
RECURSAL.  NÃO  CONHECIMENTO  DESSAS
TEMÁTICAS.  MÉRITO.  CONTRATO  DE
EMPRÉSTIMO. INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA Nº 297, DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REVISÃO
CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.  ABUSIVIDADE.
OCORRÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  E
ÍNDICE  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
REFAZIMENTO  DE  CÁLCULOS.  NECESSIDADE.
VALOR  PAGO  INDEVIDAMENTE.  DEVOLUÇÃO
NA FORMA SIMPLES. DESPROVIMENTO. 
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- Não se credencia ao conhecimento as irresignações
declinadas pelo recorrente, e devidamente refutadas
pela  Julgadora,  por  nítida  carência  de  interesse
recursal. 

-  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado
quando  os  termos  pactuados  se  revelem
excessivamente onerosos ou desproporcionais. 

-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos
bancários das disposições do Código de Defesa do
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

- No que diz respeito à capitalização de juros, a MP
nº 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-
30/2001,  passou a admiti-la  nos  contratos  firmados
posteriormente  à  sua  vigência,  desde  que  haja
expressa previsão contratual.

-  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
considerou  dotada  de  clareza  e  precisão  para  se
aferir  a  pactuação  expressa  da  capitalização  dos
juros,  a  exposição  numérica,  no  instrumento
contratual, da taxa anual superior ao duodécuplo da
taxa mensal.

- Não demonstrada, através do conjunto probatório,
a  má-fé  da  instituição  financeira,  a  devolução  dos
valores pagos a maior será na forma simples.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, conhecer em parte do recurso, e, na parte
conhecida, negar provimento.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 104/122, interposta pelo
Banco do Brasil S/A, desafiando sentença prolatada pela Juíza de Direito da 11ª Vara
Cível  da  Comarca  da  Capital,  fls.  88/100,  nos  autos  da  Ação  de  Repetição  de
Indébito c/c pedido de Indenização por Danos Morais ajuizada por Querubina de
Andrade Cavalcanti, representada por José de Arimatéa Andrade Cavalcanti, nestes
termos:

ISTO  POSTO,  com  fundamento  nos  preceitos  de
direito  atinentes  à  espécie,  Julgo  o  Pedido
Parcialmente  Procedente,  para  DECLARAR  E
CONDENAR:
-  Prejudicado o pedido de revisão da comissão de
permanência cumulada com correção monetária, eis
que  não  constantes  do  contrato  valores  sob  estes
títulos,  não  tendo  a  autora  provado  nos  autos  a
exigência;
- A aplicação do CDC ao caso, ante a hipossuficiência
da autora, com inversão do ônus da prova;
- A aplicação do INPC como indexador de correção
monetária, com refazimento de cálculos e apuração
de eventual  excesso a ser devolvido ao requerente,
tendo  em  vista  a  ausência  de  previsão  contratual
acerca do indexador de correção monetária;
-  Procedente  o  pedido  de  revisão  e  exclusão  da
capitalização  dos  juros,  tendo  por  ilegal  a  sua
cobrança, uma vez que não pactuada expressamente,
devendo ser  refeito  o cálculo de financiamento em
sede de liquidação de sentença, a juros simples, a fim
de apurar-se o excesso a ser devolvido à requerente;
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-  Procedente  em  parte  o  pedido  de  repetição  do
indébito para determinar a devolução dos excessos
verificados  nesta  decisão,  após  apuração  em
liquidação  de  sentença,  de  forma  simples,  por  se
tratar de caso de engano justificável, a excluir a má-fé
do promovido, podendo ser feito inclusive mediante
compensação;
-  Improcedente  o  pedido  de  consignação  em
pagamento dos valores mensais tidos pela requerente
por  incontroversos,  haja  vista  a  ausência  de
demonstração dos requisitos ensejadores da medida
liminar, assim como recusa do credor em receber os
valores;
-  Improcedente o pedido de abstenção de inscrição
do nome da promovente nos órgãos de proteção ao
crédito,  por  se  distanciar  da  análise  da  legalidade
que incumbe ao Judiciário;
-  Improcedente o pedido de redução da taxa de juros
remuneratórios,  eis que cobrados em conformidade
com a Média de Mercado apurada pelo Bacen;
-  Improcedente o pedido de indenização por danos
morais, sendo o caso de mero dissabor do cotidiano.
 
Em suas razões,  a recorrente menciona a liberdade

de contratar e a obrigatoriedade de cumprir a convenção, lançando mão, outrossim,
dos seguintes  argumentos:  a  legalidade da capitalização mensal  de juros;  da não
ocorrência de anatocismo e da viabilidade de exigir comissão de permanência; da
repetição  do  indébito  indevidamente  imputado;  inexistência  de  danos  morais  e
materiais, que porventura arbitrados, devem seguir os critérios da razoabilidade e
proporcionalidade. 

Sem contrarrazões,  consoante certidão lançada à fl.
140.
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Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo  Civil  de  1973,  consubstanciado,  ainda,  no  art.  169,  §1º,  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

De  início, ressalto  carecer  interesse  recursal  ao
insurgente,  no  que  tange  à  indenização  em  danos  morais  e  materiais,  com
indenização  correlata,  bem  como  em  referência  ao anatocismo  e  à  comissão  de
permanência, simplesmente porque a decisão de primeiro grau não reconheceu tais
institutos. 

Destarte, “também para recorrer se exige a condição
do interesse, tal como se dá com a propositura da ação. O que justifica o recurso é o
prejuízo,  ou gravame,  que a  parte  sofreu com a sentença”  (In.  Curso de  Direito
Processual Civil, Humberto Theodoro Júnior. v. 1. 51 ed. Rio de Janeiro: Forense,
2010, p. 573).

Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame
da controvérsia.

Incontestável  enquadrar-se  o  serviço  de
financiamento  na  norma  consumerista,  principalmente,  levando-se  em  conta  o
disposto no art. 52, do referido diploma legal, que cuida do fornecimento de crédito
ao consumidor. Para efeito de aplicação do Código de Defesa do Consumidor não faz
qualquer restrição ou ressalva às atividades de natureza bancária,  financeira e de
crédito. 

Atualmente,  a  matéria  é  pacificada,  conforme
entendimento  sumulado  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  cuja  transcrição  não  se
dispensa:
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Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras. 

Ademais,  o  referido Código também vem impor a
intervenção do Estado na relação contratual pactuada, mediante atuação dos órgãos
jurisdicionais, para minorar a situação de hipossuficiência da contratante. 

Cláudia Lima Marques, expressamente, salienta esse
ponto de vista no trecho abaixo consignado: 

A limitação da liberdade contratual vai possibilitar,
assim  que  novas  obrigações,  não  oriundas  da
vontade declarada ou interna dos contratantes, sejam
inseridas no contrato em virtude da lei ou ainda em
virtude de uma interpretação construtiva dos Juízes,
demonstrando mais uma vez o papel predominante
da lei  em relação à vontade na nova concepção de
contrato.  (In.  Contratos  no  Código  de  Defesa  do
Consumidor, 4ª ed., p. 225). 

Ato  contínuo,  destaco  ser  plenamente  possível  a
revisão contratual. 

Assim,  os  atos  nulos  absolutamente,  jamais  se
convalidam, incluídas as cláusulas contratuais ilegais ou abusivas, possibilitando sua
revisão pelo Poder Judiciário, ainda que extinta ou novada a obrigação.

Nesse sentido, o seguinte julgado: 

(…) São passíveis de revisão judicial  os contratos
bancários findos ou novados.  Aplicação analógica
da Súmula. 286, do STJ: “a renegociação de contrato
bancário  ou  a  confissão  da  dívida  não  impede  a
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possibilidade  de  discussão  sobre  eventuais
ilegalidades dos contratos anteriores. ” é possível a
ampla  revisão  dos  contratos  firmados  com
instituições  financeiras  e  a  consequente
modificação  das  cláusulas  abusivas,  à  luz  do
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  consoante  a
previsão da Súmula n. 297 do STJ, perdendo força a
regra  do  pacta  sunt  servanda. (...).  (TJMT  -  APL
103997/2012,  Segunda  Câmara  Cível,  Relª  Desª
Marilsen Andrade Addário,  Julg.  20/02/2013,  DJMT
03/04/2013, Pág. 26) - destaquei.

Como visto, a decisão de primeiro grau foi favorável,
em parte, à promovente, reconhecendo a ilegalidade, em tese, o índice de correção
monetária exigido na avença mencionada às  fls.  12/13,  assim também a apuração
correta da capitalização de juros, com devolução na forma simples. 

Irretocável a sentença.

Em primeiro lugar, haja vista a decretação de revelia
do  Banco  do  Brasil  S/A,  não  foi  juntado  o  contrato  firmado  entre  os  litigantes,
agindo acertadamente a magistrada  quando declarou a necessidade de refazer os
cálculos, na temática relativa à capitalização mensal de juros.

Isso  porque, o  Superior  Tribunal  de Justiça  firmou
entendimento  segundo  o  qual  é  permitida  a  capitalização  mensal  de  juros  nos
contratos celebrados por instituições financeiras, após 31 de março de 2000, data da
publicação  da  MP  nº  1.963-17/00,  reeditada  sob  o  nº  2.170-36/01,  desde  que
expressamente convencionada.

Aprofundando-se  na  matéria,  o  Colendo  Tribunal,
considerou  dotada  de  clareza  e  precisão  para  se  aferir  a  pactuação  expressa  da
capitalização dos juros,  a  exposição numérica,  no instrumento contratual,  da taxa
anual superior ao duodécuplo da taxa mensal.
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Nesse sentido, calha transcrever o seguinte julgado,
negritado na parte que interesse:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
-  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE
BANCÁRIO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL DA CASA BANCÁRIA. IRRESIGNAÇÃO
DO MUTUÁRIO.
1.  É  inadmissível  a  revisão  de  ofício  de  cláusulas
contratuais  consideradas  abusivas,  conforme
entendimento sedimentado na Súmula 381 deste STJ.
2.  Juros  remuneratórios.  Impossibilidade  de
limitação  em  12%  ao  ano,  pois  os  juros
remuneratórios não sofrem a limitação imposta pelo
Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), conforme dispõe
a Súmula 596/STF. A abusividade da pactuação deve
ser cabalmente demonstrada em cada caso, o que não
foi comprovado nestes autos.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp n.º 973.827/RS, Rel.ª para acórdão Min.ª Maria
Isabel  Gallotti,  submetido  ao  procedimento  dos
recursos repetitivos (art.  543-C do CPC),  assentou
entendimento de que é permitida a capitalização de
juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em
contratos  celebrados  após  31/03/2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n.º 1.963-17/2000,
em  vigor  como  MP  nº  2.170-01,  desde  que
expressamente  pactuada.  A  previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo da mensal é suficiente para caracterizar
a expressa pactuação e permitir a cobrança da taxa
efetiva anual contratada.(...).  (STJ -  AgRg no REsp
1352847/RS,  Rel.  Min.  Marco Buzzi,  Quarta  Turma,
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Data do Julgamento 21/08/2014, DJe 04/09/2014).

Raciocínio  a  ser  adotado  no  índice  de  correção
monetária,  a  fim de avaliar  se  amolda  a  taxa média  de  mercado,  senão vejamos
precedente atualizado: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL.  Cédula
de  crédito  bancário.  Financiamento  de  veículo.
Sentença de parcial procedência para limitar o índice
da  comissão  de  permanência  à  taxa  média  de
mercado,  não  podendo  ultrapassar  o  percentual
contratado  para  o  período  de  normalidade  da
operação; afastar a cláusula que permite a cobrança
de  despesas  judiciais  e  honorários  extrajudiciais;
determinar a repetição de indébito na forma simples.
Irresignação  do  demandante.  Exame  de
admissibilidade.  Postulada  concessão  da  justiça
gratuita.  Benefício  já  deferido  na  origem.
Desnecessidade  da  reiteração  da  pretensão.
Pretendida  aplicação  dos  princípios  da
indelegabilidade e da legalidade. Inovação recursal.
Almejado  afastamento  das  tarifas  de  abertura  de
crédito e de emissão de carnê. Ausência de previsão
dos encargos no contrato em discussão, bem como de
prov  a  de  suas  cobranças.  Apelo  não  conhecido
nestes pontos. Preliminar. Arguição de cerceamento
de  defesa  ante  o  julgamento  antecipado  da  lide.
Inocorrência.  Cópia  do  pacto  em  discussão
devidamente  carreada  aos  autos.  Exame  das
abusividades  que,  in  casu,  dispensa a produção de
provas testemunhal e pericial. Preambular afastada.
Pretendida  limitação  dos  juros  remuneratórios  em
0,99% ao mês,  conforme verbalmente ajustado,  ou,
sucessivamente, em 12% ao ano. Contratação verbal
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que,  além de não comprovada,  contraria o  teor  do
contrato  apresentado  pela  casa  bancária.  Lei  de
Usura,  por  outro  lado,  inaplicável  em  relação  ao
Sistema  Financeiro  Nacional.  Aferição  da
abusividade,  por sua vez,  que deve se pautar  pela
média  praticada  pelo  mercado,  admitida  alguma
variação. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça
e  desta  câmara.  Hipótese  em que a  taxa  pactuada
suplantou  a  média  de  mercado  em  mais  de  10%.
Excesso  constatado.  Reforma  parcial  da  sentença
para  limitar  os  juros  remuneratórios  conforme  à
média  de  mercado  que  se  impõe.  Defendida
ilegalidade  da  capitalização  dos  juros.  Não
acolhimento. Contrato que, além de conter cláusula
expressa  prevendo  o  emprego  do  método
capitalizado, exprime a divergência numérica entre o
duodécuplo  dos  juros  mensais  e  os  juros  anuais.
Capitalização  explicitada  e  suficiente  a  autorizar  a
cobrança do encargo. Sustentada impossibilidade de
cumulação da comissão de permanência com outros
encargos de mora. Acolhimento. Exegese da Súmula
nº 472 do Superior Tribunal de Justiça. Comissão de
permanência  que  pode  ser  exigida  contanto  que
previamente pactuada e não cumulada com outros
encargos  moratórios,  remuneratórios  e  correção
monetária.  Sentença  modificada  no  ponto,  para
afastar a exigência da multa contratual e dos juros de
mora,  autorizando  a  incidência  da  comissão  de
permanência  nos  termos  alinhavados.  Aventada
ilegalidade da cláusula resolutiva expressa prevendo
o vencimento antecipado da dívida.  Descabimento.
Disposição contratual  válida, conforme precedentes
desta  câmara.  Postulada  restituição  dos  valores
pagos a maior  na forma dobrada.  Impossibilidade.
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Devolução  na  forma  simples  autorizada  e  que
melhor  se  coaduna  à  hipótese,  como  forma  de  se
obstar  o  enriquecimento  sem  causa.  Tencionada
descaracterização  da  mora.  Impossibilidade.
Ausência  de  prova  de  qualquer  pagamento,  de
depósito  do  valor  incontroverso  ou  de  caução
idônea. Demandante, por outro lado, que afirma ter
pago 4 das 48 parcelas ajustadas, ou seja, menos de
10% da avença,  o  que,  contudo,  não se traduz em
adimplemento  substancial.  Mora  configurada.
Recurso  parcialmente  conhecido  e,  nesta  porção,
provido  em  parte.  Necessidade  de  fixação  de
honorários  advocatícios  recursais.  Sentença
publicada após a entrada em vigor do novo código
de processo civil. Imposição do art. 85, §§ 1º e 11, da
norma processual.  Sucumbência recursal  do banco.
Dever de arcar com os honorários dos advogados da
parte  autora.  Fixação  da  verba  honorária  em  2%
sobre  o  valor  da  causa.  (TJSC;  AC  0500945-
70.2013.8.24.0020;  Criciúma;  Terceira  Câmara  de
Direito  Comercial;  Rel.  Des.  Túlio  José  Moura
Pinheiro; DJSC 08/08/2017; Pag. 287).

Por  fim,  é  devida  a  devolução  do  valor
indevidamente pago pela promovente, ressaltando, que a repetição de indébito na
forma  simples  se  impõe,  por  não  se  vislumbrar  má-fé  da  instituição  financeira,
requisito  imprescindível  nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, a ensejar a aplicação do parágrafo único do art. 42, do Código de Defesa do
Consumidor.

Nesse caminhar:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
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REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS
E  INTERPRETAÇÃO  CONTRATUAL.
IMPOSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO.
LEGALIDADE.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
DESCABIMENTO.(...) 3.- A capitalização dos juros é
admissível  quando  pactuada  e  desde  que  haja
legislação específica que a autorize. Assim, permite-
se sua cobrança na periodicidade mensal nas cédulas
de crédito rural, comercial e industrial (Decreto-Lei
n.  167/67  e  Decreto-Lei  n.  413/69),  bem  como  nas
demais  operações  realizadas  pelas  instituições
financeiras  integrantes  do  Sistema  Financeiro
Nacional,  desde  que  celebradas  a  partir  da
publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17
(31.3.00).  4.-  A  jurisprudência  deste  Tribunal  é
assente no sentido de a determinação de devolução
em dobro dos valores pagos a maio, só é cabível em
caso  de  demonstrada  má-fé,  o  que  não  foi
comprovado  na  hipótese  dos  autos. 5.-  Agravo
Regimental  improvido.(STJ  -  AgRg  no  AREsp
520353 / RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma,
Data  do  Julgamento  05/08/2014,  DJe  02/09/2014)  –
negritei.

Sendo  assim,  entendo  por  bem  determinar  a
devolução na forma simples dos valores pagos a maior, mantendo-se a necessidade
de refazer os cálculos para atestar a exorbitância das parcelas articuladas na sentença.

Ante  o  exposto,  CONHEÇO  EM  PARTE  DO
RECURSO E, NA PARTE CONHECIDA, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.
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Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente a Dra. Marilene Lima Campos de Carvalho,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 12 de setembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator

Apelação Cível nº 0001212-09.2016.815.2001 13


